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IDENTIFICAÇÃO 

PROGRAMA: Programa de Pós-Graduação em Direito 

SEMINÁRIO DE QULIFICAÇÃO: Administração Pública Digital 

PROFESSORA: Têmis Limberger  

NÍVEL: Doutorado 

SEMESTRE: 2017/2 

CARGA HORÁRIA: 60 horas/aula  

CRÉDITOS ACADÊMICOS: 4 créditos 

ÁREA TEMÁTICA: Direito 

 

EMENTA  

A administração pública transformou-se, devido ao novo perfil do Estado, decorrente das 

relações que se travam no ambiente informático. A sociedade em rede, alterou os elementos 

clássicos estatais. A desterritorialização ocorreu devido à rápida circulação de informação na 

rede mundial de computadores. Os controles tradicionais dos atos administrativos, tornaram-se 

insubsistentes, pois a sociedade hoje é mais complexa. A informática é uma ferramenta que 

pode contribuir para tornar a administração mais transparente, algumas leis recentes já se 

ocupam da divulgação de informações públicas na internet. O controle social é incrementado 

com as inovações tecnológicas, que propiciam rápido acesso à informação e produção de 

comunicação fora dos meios tradicionais. Neste novo contexto, os direitos humanos devem ser 

respeitados e representam um limite nas relações que se travam na sociedade informatizada e à 

administração pública digital.  

 

OBJETIVOS  

Pesquisar a Administração Pública Digital, no contexto informático, em que é possível produzir 

uma comunicação direta entre administração e cidadãos, e buscar a(s) alternativa(s) que 

resulte(m) em um aprofundamento democrático, em uma maior transparência e eficiência na 

prestação de serviços públicos – cibertransparência.  

 

METODOLOGIA 
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A metodologia empregada terá a perspectiva hermenêutica, investigando a 

(in)efetividade das promessas constitucionais e os seus reflexos na sociedade. O método de 

trabalho é o hipotético-dedutivo, baseado em pesquisa bibliográfica (nacional e estrangeira). A 

disciplina será composta de aulas expositivas, leituras e apresentações de trabalhos com 

finalidade crítico-reflexiva, buscando abordar a possibilidade de compatibilização das novas 

tecnologias e a proteção dos direitos humanos, quando o cidadão pretende o acesso à 

informação pública, protegendo-se os dados pessoais dos que tem a informação divulgada (com 

o advento do Marco Civil da Internet no Brasil) e na legislação comunitária europeia. 

Serão utilizadas variadas metodologias para o desenvolvimento das atividades 

planejadas, especialmente preparação e apresentação de seminários e de relatórios de leitura, 

pesquisa em sala de aula, estudos de casos, resolução de problemas;  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. A administração pública no contexto do Estado atual. Globalização, informatização e suas 

consequências na relação administrativa. 

2. O transbordamento das fontes do direito. A sociedade complexa, a pluralidade da produção 

normativa e seus reflexos na administração estatal. 

3. O homem artificial, a democracia no século XXI e a administração digital.  

4. A crise do conceito de cidadania, o fim do Estado-Nação e a cibercidadania, suas 

consequências na administração pública. 

5. A (im)possibilidade de diálogo entre a democracia representativa e a democracia digital:  

suas implicações na administração pública. 

6. Transparência na administração pública: um novo princípio? Previsões normativas recentes. 

Cibertransparência. 

7. Administração pública digital e sua (in)compatiblidade  com os direitos humanos. 

8. O controle social como aporte aos controles clássicos do Estado e o (des)necessário retorno à 

paidea. 

9. Redes de indignação: como incorporar as reivindicações populares à administração pública? 

10. Construindo pontes entre a Administração Pública digital e os direitos humanos. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

CASTELLS, Manuel. Redes de Indignação e Esperança: movimentos sociais na era da internet. 
Rio: Zahar, 2013. 

GARCÍA MACHO, Ricardo. Derecho administrativo de la información y administración 
transparente. Marcial Pons: Madrid, 2010. 

HABERMAS, Jürgen. La Constitución de Europa. Trotta Ed: Madrid, 2012. 

LIMBERGER, Têmis. Cibertransparência - Informação Pública em Rede - A virtualidade e suas 
repercussões na realidade. 01. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016. v. 01. 120 p. 

LIMBERGER, Têmis; BUNCHAFT, M. E. . Novas Tecnologias e direitos humanos: uma reflexão a 
partir da esfera pública. Revista Espaço Jurídico, v. 17, p. 843-868, 2016. 

LIMBERGER, Têmis; SALDANHA, J. M. L.; MELLO, R. C. Do governo por leis à governança por 
números: breve análise do Trade in Service Agreement (TISA). Revista de Direito Internacional, 
v. 13, p. 337-354, 2016.  

PÉREZ LUÑO, Antonio Enrique. Los derechos humanos en la sociedad tecnológica. 
Madrid:Universitas, 2012.  

PÉREZ LUÑO, Antonio Enrique. El desbordamiento de las fuentes Del Derecho. La ley: Madrid, 
2011.  

PINÃR MAÑAS, José Luis (Director). Administración electrónica y ciudadanos. Civitas: Madrid: 
2011. 

RODOTÀ, Stefano. El derecho a tener derechos. Trotta: Madrid, 2014. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ARANA MUNÕZ, Jaime Rodriguez; SENDÍN GARCÍA, Miguel Ángel. Transparencia, acceso a la 
información y buen gobierno (Comentarios Ley nº 19/2013). Granada: Comares, 2014. 

CASTELLS, Manuel.  A sociedade em rede. vol. I, 4ª ed., Lisboa: Fundação Calouste Gulbekian, 
2011.  

CASTELLS, Manuel. A galáxia da Internet: reflexões sobre a Internet, os negócios e a sociedade. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2003.  

FREITAS, Juarez. O Controle dos atos administrativos. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 

HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. São Paulo: Unesp, 2014. 

HESSEL, Stéphane. Indignaos! Barcelona: Destino, 2011. 
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LIMBERGER, Têmis; BUNCHAFT, Maria Eugênia. Novas Tecnologias, Esfera Pública e Minorias 
Vulneráveis. 1. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2016. v. 1. 100p.  

LIMBERGER, Têmis; RITTER, R., C., H. O dever de transparência da Administração Pública e a 
divulgação de informações pessoais dos agentes públicos: um conflito entre o interesse público 
e os direitos fundamentais à intimidade e à vida privada. Revista Interesse Público, v. 103, p. 
20-40, 2017. 

MALEM SEÑA, Jorge F. La corrupción: Aspectos éticos, económicos, políticos y jurídicos. 
Barcelona: Gedisa, 2002. 

MARTÍNEZ GUTIÉRREZ, Rubén. Administración Pública Electrónica. Madrid: Civitas, 2009.  

MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Relações entre poderes e democracia: crise e superação. 
Belo Horizonte: Fórum, 2014.  

NASCIMENTO, Valéria Ribas do. Direitos fundamentais da personalidade na era da sociedade da 
informação: transversalidade da tutela à privacidade. Revista de Informação Legislativa: RIL, v. 
54, n. 213, p. 265-288, jan./mar. 2017. Disponível em: 
<http://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/54/213/ril_v54_n213_p265>. 

PARISER, Eli. O filtro invisível: o que a internet está escondendo de você. Rio de Janeiro: Zahar, 
2012. 

PÉREZ LUÑO, Antonio Enrique. Ciberciudadanía@ o ciudadanía@.com?. Barcelona: Gedisa, 
2004. 

PÉREZ LUÑO, Antonio Enrique. La filosofía del derecho en perspectiva histórica. Sevilla: 
Universidad de Sevilla, 2009. 

RODOTÀ, Stefano. Il mondo nella rete: Quali i diritti quali i vincoli. Roma: Editori Laterza, 2014. 

RODOTÀ, Stefano. La vida y las reglas: Entre el derecho y el no derecho. Madrid: Trotta Ed, 
2010.  

SARTORI, Giovanni. Homo videns: La sociedad teledirigida. Madrid: Santillana, 2005. 

SUSTEIN, Cass R. República.com: Internet, democracia y libertad. Barcelona: Paidós, 2003.  

 

AVALIAÇÃO 

Para fins de avaliação serão considerados três aspectos de forma harmônica: apresentação de 

seminários, participação em aula e trabalho escrito. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Disciplina: Direito Constitucional Comparado 

Ano/Semestre: 2017/2 

Carga horária total: 60   

Créditos: 4 

Área temática: Direito  

Professor: Dr. Anderson Vichinkeski Teixeira 

 

EMENTA  

O seminário abordará a cientificidade do Direito Constitucional Comparado e sua autonomia 

epistemológica em face do Direito Comparado e da tradicional dogmática do Direito 

Constitucional. Para tanto, quatro eixos temáticos serão desenvolvidos: o primeiro, tratará de 

aspectos genealógicos e conceituais do Direito Constitucional Comparado; o segundo, 

desenvolverá as possíveis implicações de uma metodologia constitucional-comparatista na 

pesquisa e prática jurídicas; o terceiro, examinará as aproximações e diferenciações entre 

modelos comparados de jurisdição constitucional; o quarto e último, desenvolverá hipóteses 

teóricas que, desde a gênese do Direito Constitucional Comparado, ainda no início do século XX, 

apontam para algum modelo de constitucionalismo transnacional como o objetivo último desta 

disciplina jurídica. 

 

JUSTIFICATIVA  

O Direito Constitucional Comparado insere-se na Linha de Pesquisa I deste PPGD tendo em vista 

a necessidade cada vez mais presente de se promover uma articulação temática entre as duas 

linhas de pesquisa, mas sem perder o enfoque nos respectivos objetos de estudos, que são 

próprios a cada uma delas. Metodologicamente, permitirá ao doutorando(a) apropriar-se das 

diversas metodologias comparatistas na seara constitucional, possibilitando a sua utilização nas 

mais diversas pesquisas individuais ou mesmo projetos de pesquisa, uma vez que as fontes do 

Direito Constitucional Comparado influenciaram e ainda muito influenciam seja – por, exemplo, 

mediante a análise de doutrinas estrangeiras – na formação de um pensamento jurídico crítico 
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notadamente brasileiro, seja – por exemplo, mediante o escrutínio de experiências oriundas da 

jurisprudência constitucional comparada – na própria formação e desenvolvimento atual da 

jurisprudência constitucional brasileira. Por último, mas não por menos, a utilidade do estudo 

da metodologia constitucional-comparatista é reforçada pela crescente utilização por parte das 

cortes judiciais brasileiras, mormente pelo Supremo Tribunal Federal, de categorias conceituais, 

teorias e doutrinas estrangeiras, em grande parte ainda carentes da devida adaptação e crítica a 

partir da tradição constitucional brasileira. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

Eixo Temático I – Conceito, objeto e origens do Direito Constitucional Comparado. 

Eixo Temático II – Metodologia de pesquisa constitucional-comparatista  

Eixo Temático III – Jurisdição Constitucional e Ordens Constitucionais comparadas 

Eixo Temático IV – O constitucional transnacional como objetivo final do Direito Constitucional 

Comparado? 

 

OBJETIVOS 

• construir conjuntamente com os doutorandos uma visão genealógica do Direito 

Constitucional Comparado, dando especial enfoque para sua função na hermenêutica 

constitucional; 

• revisar e elaborar coletivamente um conjunto de conhecimentos históricos que possibilite 

aos doutorandos uma visão ampla e aprofundada das principais técnicas e métodos de 

Direito Constitucional Comparado; 

• examinar modelos constitucionais atuais e suas influências na atual jurisprudência 

constitucional brasileira, bem como na nossa própria ordem constitucional; 

• discutir a possível formação de um constitucional transnacional como objetivo último do 

Direito Constitucional Comparado; 

• contribuir, com o desenvolvimento dos conteúdos, na elaboração das teses doutorais do 

participantes do seminário. 

 

METODOLOGIA 
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A disciplina está dividida em seminários dirigidos de estudos dos conteúdos programáticos 

específicos. Cada seminário terá um(a) relator(a) responsável por apresentar uma reconstrução 

dos argumentos teóricos centrais concernentes ao tema em questão, dando especial enfoque 

para problemas de pesquisa que forem surgindo. O seminário buscará desenvolver no(a) 

pesquisador(a) a capacidade de aprofundar dado conteúdo, expor didaticamente ao grupo os 

resultados da pesquisa e problematizar aspectos relevantes decorrentes do tema enfrentado. O 

seminário será seguido de debates com todo o grupo e eventuais professores convidados.  

 

AVALIAÇÃO  

Serão considerados os critérios para a avaliação do processo formativo do aluno: 

• Frequência (10%). 

• Participação nos debates (10%). 

• Apresentação de seminário (40%) – deverão abordar, direta ou indiretamente, os textos-base 

propostos no conteúdo programático acima. 

• Monografia final (40%) a ser entregue na Secretaria do PPGD, segundo data a definir. 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BISCARETTI DI RUFFIA, Paolo. Introduzione al diritto comparato. Vol. 1. Milano: Giuffrè, 1998. 

CICCONETTI, Stefano M.; TEIXEIRA, Anderson V. Jurisdição Constitucional Comparada. 
Florianópolis: Conceito Editorial, 2010. 

DI RUFFIA, Paolo Biscaretti. Introducción al derecho constitucional comparado. Traducción de 
Héctor Fix-Zamudio. México: Fondo de Cultura Económica, 1998. 716p. 

LOEWENSTEIN, Karl. Teoria de la Constitución. Tradución de Alfredo Gallego Anabitarta. 
Barcelona: Editorial Ariel. 1976. 619p. 

PIZZORUSSO, Alessandro. Sistemi giuridici comparati. Milano: Giuffrè, 1998. 

RIDOLA, Paolo. Diritto comparato e diritto costituzionale europeo. Torino: Giappichelli, 2010. 

SCHMITT, Carl. Il nomos della terra nel diritto internazionale del Jus Publicum Europaeum. 
Milano: Adelphi, 2003. 

TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski. Fondamenti di Diritto Costituzionale Comparato. Roma: 
Aracne, 2016. 140 p. 

TEUBNER, Günther. Constitutional fragments: Societal constitutionalism and globalization. 
Oxford: Oxford University Press, 2012. 
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WALKER, Neil. Postnational Constitutionalism and Postnational Public Law: a tale of two 
neologisms. University of Edinburgh School of Law Research Paper Series, 20 (2012), p. 01-28. 

WALKER, Neil et al (eds.). After Public Law. Oxford: Oxford University Press, 2013. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR   

CARROZZA, P.; DI GIOVINE, P.; FERRARI, G. F. (a cura di). Diritto costituzionale comparato, 
Roma-Bari: Laterza, 2014. 

FASSBENDER, Bardo. The United Nations Charter as the constitution of the international 
community. Leiden: Martinus Nijhoff Publishers, 2009. 

FRANKENBERG, Günter. Comparing Constitutions: Ideas, Ideals, and Ideology – Toward a 
Layered Narrative. International Journal of Constitutional Law, Vol. 4, n. 3, July 2006, p. 439–
59  

LAMBERT, Édouard. Le gouvernement des juges et la lutte contre la législation social aux États-
Units. Paris: Dalloz, 2005 (orig. Giard, Paris 1921). 

NEVES, Marcelo. Transconstitucionalismo. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2009. 

OLIVETTI, Marco; GROPPI, Tania (a cura di). La Giustizia costituzionale in Europa. Milano: 
Giuffrè, 2003. 

PERJU, Vlad. Constitutional Transplants, Borrowing, and Migrations. Boston College Law School 
Faculty Papers. Paper 360. 2012. 

ROUSSEAU, Dominique. La justice constitutionnelle en Europe. 3a ed. Paris: Montchrestien, 
1998. 

TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski. Teoria Pluriversalista do Direito Internacional. São Paulo: 
WMF Martins Fontes, 2011. 

TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski. Constitucionalismo transnacional: por uma compreensão  
pluriversalista do Estado constitucional. Revista de Investigações Constitucionais, Vol. 3, n. 3, 
2016, p. 141-166. 

TUSHNET, Mark. The Inevitable Globalization of Constitutional Law. Virginia Journal of 
International Law, Vol. 49, n. 4, 2009, pp. 985-1006. 

TUSHNET, Mark. Authoritarian Constitutionalism. Cornell Law Review, Vol. 100, n. 2, 2015, p. 
391–461 

VON BOGDANDY, Armin; GOLDMANN, Matthias; VENZKE, Ingo. From Public International to 
International Public Law: Translating World Public Opinion into International Public Authority. 
Max Planck Institute for Comparative Public Law & International Law (MPIL) Research Paper, 
n. 2, 2016, p. 1-37. 

WATSON, Alan. Legal Transplants: An Approach to Comparative Law. Edinburgh: Scottisch 
Academic Press, 1974. 

WEILER, Joseph H. H. European Neo-constitutionalism: in Search of Foundations for the 
European Constitutional Order. Political Studies, XLIV, 1996, 517-533. 
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Seminário de Qualificação: Direito e Ética: Clássicos e Contemporâneos 

Ano/Semestre: 2017/2 

Nível: Doutorado 

Carga horária total: 60 horas/aula 

Créditos: 4 créditos 

Área temática: Direito 

 

EMENTA  

O Seminário pretende situar criticamente o debate em torno da temática da fundamentação 

dos direitos humanos com vistas a consolidar, argumentativa e teoricamente, as suas bases 

filosóficas. Constituem temas privilegiados do curso: a análise da historicidade dos Direitos 

Humanos, os seus antecedentes conceituais na história da filosofia e do direito, a sua 

articulação com a ética e a moral; o multiculturalismo e a universalidade dessa categoria de 

direitos; o estatuto dos direitos humanos no contexto da teoria da justiça contemporânea. O 

seminário irá realizar-se neste semestre privilegiando a leitura de autores clássicos e 

contemporâneos, que possibilitem a consolidação das bases filosóficas dos direitos humanos. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

1 – Ética e Direitos Humanos 

2 – Modelos teóricos sobre os Direitos Humanos 

3 – Projeto histórico e crise dos Direitos Humanos 

4 – Direitos Humanos e teoria da justiça contemporânea.  

5- Multiculturalismo e direitos humanos: um conflito insolúvel? 

6– Mal, punição e direitos humanos: uma perspectiva crítica 

7 – Duas perspectivas sobre os Direitos Humanos: Carlos Nino e     Costas Douzinas. 

8 - Direitos Humanos e direitos sociais 
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9 - A Constituição de 1988 e os Direitos Humanos  

10 - A prática dos Direitos Humanos na jurisprudência brasileira. 

 

OBJETIVOS 

1) Formular a situação histórico-conceitual dos Direitos Humanos; 

2) Refletir sobre a pertinência de uma fundamentação filosófica dos Direitos Humanos,  

3) Analisar as principais referências filosóficas sobre os Direitos Humanos;  

4) Estabelecer a relação entre ética, direitos humanos e a prática constitucional.  

 

METODOLOGIA 

O curso será realizado através de leituras dos clássicos sobre a temática e com apresentação de 

seminários analíticos da bibliografia básica. 

 

AVALIAÇÃO  

As aulas serão expositivas e em forma de seminário orientados. A cada aula será exigida uma 

ficha de leitura correspondente à temática a ser desenvolvida no dia. A avaliação, contínua e 

atenta, à atuação dos alunos nas discussões e a sua participação nos seminários será 

completada com um trabalho monográfico original sobre a temática a ser entregue no prazo 

estabelecido pela coordenação do curso.  

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

BARRETTO, V. P. O Fetiche dos Direitos Humanos e outros temas. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2010. 

BIELEFELDT, Heiner. Filosofia dos Direitos Humanos. São Leopoldo: Editora Unisinos, 1998. 

DOUZINAS, Costa. O Fim dos Direitos Humanos. São Leopoldo: Unisinos, 2009. 

DWORKIN, Ronald. Justice for Hedgehogs. Cambridge, Mass. : Harvard University Press, 2011. 

FERNANDEZ, Euzébio. Teoría de la Justicia y Derechos Humanos. Madrid: Editorial Debate, 
1987. 

FINNIS, John. Lei Natural e direitos naturais. São Leopoldo: Editora Unisinos, 2002. 

JULLIEN, François. O diálogo entre as culturas. Do universal ao multiculturalismo. Rio de 
Janeiro: Zahar, 2009. 
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KANT. Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos Costumes.Tradução Guido Antônio de 
Almeida.São Paulo: Discurso Editorial e Barcarolla, 2009. 

______. A Metafísica dos Costumes. Tradução: Edson Bini. São Paulo: Ediprof, 2008. 

 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

BALDI, César Augusto (org.) (2004). Direitos Humanos na Sociedade Cosmopolita. Rio de 
Janeiro: Renovar. 

BARRETTO, V.P. Uma nova (filosófica) leitura da ordem constitucional brasileira: In Constituição, 
Sistemas Sociais e Hermenêutica, Anuário do PPG em Direito Unisino s. São Leopoldo, no. 12, 
2016. 

BUCHANAN, Allen. The Heart of Human Rights. Oxford: Oxford University Press, 2013. 

KONDER COMPARATO, Fábio. A afirmação dos Direitos Humanos. São Paulo: Saraiva, 2001. 

 CULLETON, A. Por que e onde buscar um princípio fundador para os direitos humanos? In: 
Estudos Jurídicos, vol. 40 n. 2. jul-dez, 2007, 2007, p. 57-60.  

DEMBOUR, Marie-Bénédicte. What are Human Rights? Four Schools of Thought. Human Rights 
Quarterly, Volume 32, Number 1, February 2010,  pp. 1-20 (Article) Published by The Johns 
Hopkins University Press. 

DIAS, Maria Clara. Direitos Humanos. In BARRETTO, Vicente. Dicionário de Filosofia do Direito. 
São Leopoldo, Editora Unisinos – Renovar, 2006. 

DWORKIN, Ronald. Freedom`s Law. The moral reading of the American Constituion. 
Massachusetts: Harvard University Press, 1996.  

HABERMAS, Jürgen. Entre naturalisme et religion. Les défis de la democratie. Paris: Gallimard, 
2008. 

 HÖFFE, Otfried. Immanuel Kant. São Paulo: Martins Fontes Editora, 2005. 

______ (2000). Derecho Intercultural. Trad. Rafael Sevilla. Barcelona: Gedisa editorial, 2000. 

NINO, Carlos Santiago. Ética e Direitos Humanos. Trad. Nélio Schneider. São Leopoldo: Editora 
UNISINOS, 2011. 

NUSSBAUM, Martha C. Frontiers of Justice. Disability, nationality, species membership. 
Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 2006. 

PECES_BARBA, Gregório. Fundamental Rights: Between Morals and Politics Ratio Juris. Vol. 14 
No. 1 March 2001 (64±74) 

PIOVESAN, Flávia.  Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. São Paulo: Max 
Limonad, 1996. 

ROCHA, Leonel Severo. Da epistemologia jurídica normativista ao construtivismo sistêmico. In: 
Constituição, Sistemas Sociais e Hermenêutica. Anuário do PPG em Direito UNISINOS, n. 11, 
2014. 
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SYMONIDES, Janusz. (Editor) Human Rights: international Protection, Monitoring, 
enforcement. Ashgate-UNESCO Publishing, 2001. 

SEN, Amartya. The Idea of Justice.Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 2010. 

TUGENDHAT, Ernest. Lições sobre Ética. Petrópolis: Vozes, 1997. 

 

AVALIAÇÃO 

As aulas serão expositivas e em forma de seminário orientados. A cada aula será exigida uma 

ficha de leitura correspondente à temática a ser desenvolvida no dia. A avaliação, contínua e 

atenta, à atuação dos alunos nas discussões e a sua participação nos seminários será 

completada com um trabalho monográfico original sobre a temática a ser entregue no prazo 

estabelecido pela coordenação do curso.  
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IDENTIFICAÇÃO 

Programa de Pós-Graduação em Direito 

Disciplina: Teoria dos Sistemas e Direito 

Ano/Semestre: 2017/2 

Nível: Doutorado 

Carga horária total: 45 h/a   

Créditos: 4 

Área temática: Direito 

Professor: Dr. Leonel Severo Rocha  

                                

EMENTA  

Matriz-Pragmático Sistêmica. Teoria dos Sistemas. Organização e Direito. Constitucionalismo 
Social. O Direito como Meio de Comunicação Simbolicamente Generalizado.  
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

1) Introdução a Matriz Pragmático-Sistêmica 

2) Teoria dos Sistemas Norte-Americana 

3) Teoria dos Sistemas de Luhmann 

4) Comunicação e Direito 

5) Organização e Direito 

6) Constitucionalismo Societal  

 

OBJETIVOS 

O Seminário pretende abordar as diferentes perspectivas existentes sobre a Organização da 

Comunicação jurídica na teoria dos sistemas sociais. 

 

METODOLOGIA 

Aulas expositivas-dialogadas; Grupos de trabalho visando a apresentação de temas pré-

selecionados desde fragmentos de filmes (trailers e cenas escolhidas em no máximo 20 

minutos), relacionadas com as questões do programa, e elaboração de Paper. 
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Aulas Expositivas-Dialogadas: apresentação inicial do tema pelo professor, seguida pela 

participação dos doutorandos.  

Palestras ministradas por professores convidados 

Seminários: apresentação de temática (bibliografia indicada) para o restante do grupo (em 

torno de 45 min.), por meio de Filmes.  

Paper: redação de texto científico sobre o Seminário apresentado, conforme ABNT (introdução, 

desenvolvimento e conclusão) e exigências do PPGD-Doutorado-Unisinos, entre 20 a 25p. 

AVALIAÇÃO  

Participação (3), Apresentação de Seminário (3) e Paper (4). 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA  

LUHMANN, Niklas. Introdução à Teoria dos Sistemas. Petropolis: Vozes, 2009. 

LUHMANN, Niklas. Organización y Decisión. Mexico: Herder, 2010. 

LUHMANN, Niklas. O Direito da Sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 2016.  

MICHAEL, King. A Verdade Sobre a Autopoiese do Direito. In: ROCHA, Leonel; ____; SCHWARTZ, 

Germano. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. 

ROCHA, Leonel Severo. A Aula Mágica de Luis Alberto Warat: Genealogia de uma Pedagogia da 

Sedução para o Ensino do Direito. Porto Alegre: Livraria do Advogado 2012. 

ROCHA, Leonel Severo. Epistemologia do Direito: revisitando as três matrizes jurídicas. In Recht 

v. 5, n. 2 (2013). 

ROCHA, Leonel Severo. Paradoxos da Auto-Observação. Percursos da Teoria Jurídica 

Contemporânea. Ijuí: Ed. Ijuí. 2ª edição, Revisada e Ampliada. 2013. 

OST, François. Raconter la Loi. Aux Sources de l’imaginaire Juridique. Paris: Odile Jacob, 2004. 

POSNER, Richard. Problemas de Filosofia do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

TEUBNER, Gunther. Direito, Sistema e Policontexturalidade. Piracicaba: Unimepe, 2005. 

TEUBNER, Gunther. Fragmentos Constitucionais. Constitucionalismo Social na Globalização. 

São Paulo: Saraiva, 2016 

TEUBNER, Gunther. La fuerza del Derecho. Santafé de Bogotá: Siglo del hombre Editores, 

Facultad de Derecho de la Universidad de los Andes. Ediciones uniandes, 2000. 

WARAT, Luis Alberto. Surfando na pororoca. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004. 

http://revistas.unisinos.br/index.php/RECHTD/issue/view/419

